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MUNICIPIO DE SÃO PAULO, ATIVIDADES QUE TENHAM POR OBJETIVO 

TRANSMITIR AOS ALUNOS INFORMAÇÕES SOBRE AS CONSEQUENCIAS 
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INETE DO VEREADOR ARSELINO TATTO 

c-1 

PROJETO DE LEI N 01 - PL 
01- 00232/2010 

"Institui, nas escolas da rede pública e 
privada de ensino do Município de São 
Paulo, atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informações sobre as 
consquências do uso de drogas lícitas e 
ilícitas". 

A CÂMARA M 	AL DE SÃO PAULO decreta: 
5 
o 

Art. 1 9  - As instituições d ensio dá rede privada e pública do Município de São Pau# 
deverão adotar atividades pedagó9icas nnultidisciplinares, nas salas de aula, destinadasill 
transmitir ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 

ez. 

§ 1 9  - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada estabelecimento ck 

tx, 

1 — carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista; 

2 — apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras cit 
profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação aa 
alunos; 

3 — abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de 
alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de atuoestima; 

4 — informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças sexualmente 
transmissíveis; 

5 — possibilitará que os professores recuperem mais fortemenmte seu papel de referencial e 
líder para os seus alunos; 

6 -- terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 

ensino, devendo observar os seguinte requisitos: 
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RF 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

GABINETE DO VEREADOR ARSELINO TATTO 

§ 2°- - Os estabelecimentos de ensio deverão abordar, de forma complementar, temas como 
ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, responsabilidade, respeito, 
solidariedade e amizade. 

Art. 2 2  As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

lo Art. 32  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e unidades que 
serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 

Art. 42  Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



pra 

AdOltie C 	te• As.P~TICU,104i 
tti"' f 00 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE DO VEREADOR ARSELINO TATTO 

JUSTIFICATIVA 

A realidade do ensino no Brasil e no mundo mudou. Os meios de comunicação, a 

informática (multimídia e Internet) e a globalização reduziram drasticamente o tempo 

necessário para que o aluno tenha acesso às informações e se encarregaram de trazer 

instantaneamente as guerras, a violência, a apologia às drogas, a pressão de consumo e, 

principalmente, as desigualdades sociais. Tal fato transcende o domínio da família que não 

consegue ter a segurana no educar de seus filhos. 

Os países que tiveram grande desenvolvimento nestas últimas décadas vêm 

aplicando sistemas de formação integral na educação escolar, preocupando-se tanto com a 

informação, quanto com a formação dos jovens, obtendo assim resultados expressivos. 

O jovem com autoestima elevada, forte noção de valores e habilidades, não será 

presa fácil para as drogas, à pressão da mídia e os caminhos contrários à conduta normal 

.meh.  do cidadão, conforme atestam órgãos internacionais como a Unesco e a Faepla. Isto 

demonstra a importância de incutir nos alunos a necessidade de práticas saudáveis, tais 

como esporte e alimentação adequada. 

O objetivo é tornar o aluno um cidadão crítico a tudo o que a mídia lhe impõe, não 

estando sujeito à pressão dos amigos e às imposições de consumo. Nexte contexto, 

ressalta-se a importância de atividades voltadas a temas como a amizade, o respeito, 

solidariedade, ecologia e reciclagem. 

O presente projeto não tem a pretensão de resolver os problemas relacionados 

às drogas, mas tem a plena convicção de que com o desenvolvimento regular e por um 

longo período de tempo das atividades aqui sugeridas, poderá garantir a formação de jovens 

com mellhor autoestima, participativos, informados e inseridos no contexto mundial. 
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• Folha n° 0_9 do proc. 

A~lã 	- As,. Prn 
RI' 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ARSELINO TATTO 

Certamente começará a surgir uma geração melhor, de jovens críticos e 

preparados para resistir a tudo que poderá destruir suas vidas, especialmente as drogas. 

A violência, a desestruturação social e familiar, as doenças sexualmente 

transmissíveis, principalmente a AIDS, a pobreza, a falta de perspectivas, o desemprego, 

10 situações que não exclusivas do Brasil, têm relação íntima com o consumo das drogas. São 

faces de uma mesma moeda. 

Um problema social desta envergadura não se resolve com repressão e bravata e 

sim, com muita informação, persistente e duradoura, durante o período de formação da 

moral e maturidade do jovem. 

Por outro lado, as atividades desenvolvidas em cada sala de aula, em caráter 

multidisciplinar, farão com que os professores recuperem mais fortemente seu papel de 

referência e liderança em relação aos educandos. 

Não serão palestras esporádicas que corrigirão desvios de conduta, mas sim 

atividades persistentes, sistemáticas e contínuas realizadas pelos professores com os seus 

alunos. Além disso, a interação entre professores e alunos, no mínimo, por uma hora 

• semanal, contribuirá para a formação moral do "cidadão do amanhã". 

Assim, em razão da importância da matéria, conto com o apoio de meus nobres 

Pares. 
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Citly,1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°  0Á — 1-3 2  / 	 2-1t  Ç / 20 	 (a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

34 /as-  //tz 

ger 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA BQDIN ANDREONI 
Secretária e Apoio Legislativo 

—•SGP-2 
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0 
Folha n 

o 2:>2--- 10 Processo n°  
Sonia Maria S. F reira 
Ren 100.996 

CiilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0232/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.briledislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa 
"Oficianas Pedagógicas", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do álcool e das Drogas", em todas as escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, regulamentado pelo 
Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de 
Entorpecentes; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de 
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por 
crianças e adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 0286/00, de autoria do Vereador Wdih Mutran, que dispõe sobre a prevenção 
ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona, e dá outras 
providências; 

- PLei n° 0467/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de 
ensino fundamental; 

- PL n° 0140/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o 
Programa Permanente de Capacitação de Agentes Disseminadores de Políticas Anti-
Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n 	 do 

Processo n° r2:27 71'1V)  
Sonha Maria S. Fe rei a 
Re . 100.996 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0270/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
realização de palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da 
rede pública da cidade de São Paulo; 

- PL n° 0209/09, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da 
Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0558/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que cria a Secretaria Antidrogas 
Municipal - SAM, altera dispositivos da Lei n° 13.321/2002, que autoriza o Executivo 
Municipal a criar o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá 
outras providências. 

- PL 49/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de 
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 14 de junho de 2010. 

sé Lui 	vy 
Procurador Legislativ - Setor de Pes 	nálise P évia 

AB/SP 67.816 
\ A 	/I 

Adela' Duarte Alaz 
Procuradora Supervisora do Setor dejPesq. e Análise Prévia 

/OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Page 1 of 1 

roa 

Processo r? (151( 4  
Sonha Maria S. F rreira 
Reg. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10971 

Total de referências : i. 

1/1 
Titulo: LEI No 10.971 13/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e Toxicos, no ambito da 
rede municipal de ensino, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 577/1989 (ver documento) 
Autor(es): Biro-Biro 

Regulamentação: Decreto no 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Processo n° 2)227 
&mia Maria S. Ferreira 
Re 100.906 

:tEI N9 10.971 , DE • 13 DE • MARCO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9'577/89, do Vereador Eira-Eira) 

Institui a Semana:. de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e T6zicos, no âmbi 
to da rede municipal de ensino, e dã ou-: 
tras proidncias.. 

• 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, .Prefeita do MunicIpio.de São Pau 
lo,,usando ,das atribuiçoes que lhe são conferidas per lei. 
Fai:saber que a' 

 
amara 	Municipal, em sessão de' 19 de feve 

taire..de 1991, decretou e eu. promulgo a seguinte lei: 
' 	• • 

Art... 19 - Fica institada, :no âmbito ':da 
rede municipal de ensino,. a Semana .de. Defesa e • Prevenção 
contra p-Usó de Drogas e'TOxicos, a ser realizada anual-
mente, lem .data, a' ser- definida pela Secretaria Municipal de 
Educação:, . , • ' • • 

Art. 29 - A' semana ora' instituída 'desti-
nar-se-á, prioritariamente,. a- orientar o corpo. docente, 
discente,. funcionários e pais, ..gobrela uso de:drogas e -tó 
Xicoe.  

Art. 39' Á Semana de Defesa e .'Prevenção 
contra o Uso de Drogas e TóxicOlaY.renlizarse-á ecia a orlem 
tação do .Conselho: Municipal de 'Entorpecentes (COMEN)".- . 

• . Art. 49• - Esta lei gera,regulamentada pe-
lo Executivo Municipal_ dentro de . 60 : (sessenta) diasg coa. 
ter aa data de- sua publicação. . . 

.•. ' 	 Bata -lel-entrarã em vigor má da 
• ta de sua publicaçãO, revogadas as. dispoaições .  em con-

trário: 
. 	. 

PREFEITURA -DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO,aos 13 de' março de 
1991, 4389 da' fundação de'São . Pau16. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
DALMo.DE ABREU .DALLARI, Secretário dos NegOcioa Jurídicos 
NUR ANTONIO EMIR; Secretário das Finanças » , • • , 
PAULO REGLUS NEVES' FREIRE,Secretário Maaricipal da Egucação 

,LADISLAS -DOWBOR, Seeretário'doa Néglicios Extraordinários 
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em: 13 -  de 
. março' de 1991. - . 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOEO, Sownetkio do Gememo. MoULcdpal 

• 

• 
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Page 1 of 1 

FJéa n 

Procee,g) no 
Maria 8 . Fe- 

- 

do 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12540 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusa°, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 

Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folho. n0 	 do
. 

Proct?..:,7;sr: r:e 927)(/ 1/0  

C.'-, cni:: i-ji,..,, ': , .:  

..9...-1...............0.unempli
■ LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

• 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 12756  
PrekeSt)  .i 

Total de referências : i 	 , :Zeme, i`ji ,:3.f. t.a 13. F.e. 

4 	 ;;; , 

Título: LEI No 12.756 26/11/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 386/1996 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Processo ri" 272) ik° 
Sortia M2ria S. F rreira 
Re. 100.996 

• 

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas". 
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 2 0  As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos. 
Art. 3 0  Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. 
Art. 40  O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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• Foihia n" 

Proccrsco n° c›:).» IP 

,4 	 ái. 
Sonja M 5 or:a S. Fer eira 
Re 100.99 	

.1 / 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foãã )1')  

1 Processo rf' ?2? 
!Sonia Maria S. F , rreira 

100,Q9B LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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1 , 
,M . :a S. Ferreira 
C0.998 

..,..aeftemetn. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

do 

1 Pn.'"elzsn, a" V? 7- 119 k 4:,  , .. . 
S. Fer"oira L 

6.1.. ,~1.11•1•11a.“ • . 	 .,, .. ■ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13534 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 13.534 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao 

contra o Uso de Entorpecentes. 
Projeto: Projeto de Lei No 198/2000 (ver documento) 

Autor(es): Minam Athie 
Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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to ' 

LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athle - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 

• 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 30  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

• LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14420 

Total de referências : 

•:MC:ii 	 GO 
g 

c)227/ to 
9.F rr ira 

1/1 
Título: LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 

currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 289/2005 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
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cio 

Processo if 	0  );>) „ 12,onja vlaria S. f: , rrr . ra 
100.996  

• 

LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 14450 

Total de referências :  

.124,2;l101. 

F'ronectof )..)A 
Sonia ti.,13ria S. F rLtt 

Rep. 100_996 

1/1 
Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Pro.:e.ese nt' T5)-1. 1,0  
Sonia Maria S. F re  
Rep. 100.996 _ 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 10  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 2 0  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 20  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 10  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 90  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 0:1. 	PL. 
O 1.-02,;3(512,000 

eâmalea Ame  c0a1" cã:o eAtil% 

CÔO 0561 

Dispõe sobre a prevenção ao 
uso de entorpecentes e drogas 
ilícitas na forma em que 
menciona, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - O Poder Público Municipal, pelos próprios 
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o 
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos 
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase: 

- realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping); 
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os 

maleficios do uso de drogas. 

Parágrafo único - O exame de que trata o inciso I 
somente poderá ser realizado mediante autorização expressa do responsável 
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do 
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena. 

Art. 20  - Fica o Poder Executivo autorizado, com os 
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a 
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consec,y o d 
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como, ej ul. as 

..11 unidades da rede municipal de saúde voltadas ao 	'ent• dos 
dependentes químicos. 
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Procesuon°  D:)21/1 
Sonia Maria S. Fer,era 

Art. 30 
 - Os estabelecimentos de z. 	s. 

assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual somente 
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do aluno ou ao próprio 
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2°.. 

Art. 40 
 - O Poder Público Municipal disciplinará a 

execução do exame toxicológico que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 5° - As Unidades Educacionais que integram a re e 
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas 
existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de 
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e 
drogas ilícitas, assim como a importância da realização do exame 
toxicológico de que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos 
Dependentes de Drogas, com Universidades Públicas ou Privadas, com 
vistas a implementação do disposto nesta Lei. 

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras, 
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, 
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores, 

• assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com' a 
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e Narcóticos 
Anônimos. 

Art. 70 
 - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de 
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares ou especiais. 

Art. 8° - A não observância pelos estabelecimentos 
privados de ensino das normas dispostas nessa Lei e • ", os 
regulamentares do Poder Executivo, sujeitará os infratores a as cab dade 
de sanções administrativas, sem prejuízo das sanções penai 

COO. 0561 
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Art. 90  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei. 

Art. 100  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.. 

Sala das Sessões, 

¢14/L 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 

Parágrafo único - Responderá admiru 
servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de 
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados 
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei. 

• 

CÕD. 0561 
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PROJETO DE LEI 01-0467/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da 
rede municipal de ensino fundamental e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização de 
exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar. 
Art. 20  A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou responsável 
legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será efetuada. 
Art. 30  Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente matriculados 
no último semestre da 8 a (oitava série) do 1 0  Grau. 
Art. 40  Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão impedidos de 
passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame toxicológico 
realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal. 
Art. 50  O exame será realizado em todas as escolas municipais pela Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo que o resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o 
exame bem como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório. 
Art. 60  O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos alunos ou 
seu representante legal no prazo máximo de 40 dias. 
Art. 70  De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal do aluno 
examinado, o requerimento e o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo. 
Art. 8 0  O encaminhamento será feito por uma assistente social após autorização do pai 
ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando à 
plena recuperação deste. 
Art. 90  Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem como 
convênios e parcerias a entidades com este fim. 
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 30 
(Trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto de 2005. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0140/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e da 
outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad). 
Art. 20  O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos de 

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender 
os objetivos do Programa. 

Art. 30  As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema 
fazendo uso de equipamento áudio visual, multimídia e outras formas de aprendizado 
disponíveis e eficazes para a plena compreensão e assimilação do curso entre eles 
peças de teatro, palestras e trabalhos. 

Art. 40  O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede 
municipal de ensino com o objetivo de torná-los agentes disseminadores de políticas 
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de 
drogas aplicando posteriormente aos alunos. 

Art. 5 0  Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de 
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois) 
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal. 

Art. 60  As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a 
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível. 

Art. 70  O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da 
Política Nacional Antidrogas sendo eles: 

I - Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais 
eficaz e de menor custo para a sociedade. 

II - Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores 
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o 
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado 
com as drogas. 

III - Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução de 
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social). 

IV - Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos sociais 
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos 
científicos validados e experiências bem sucedidas. 

V - Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior 
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e 
adolescências. 

VI - Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e magistério 
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo 
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino 
Fundamental e Médio, visando a formação da criança e do adolescente. 

Art. 8 0  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo 
de cooperação para atender o seu fim. 

Art. 9 0  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

p10140-2007.doc 
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Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes 

p10140-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0270/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Dispõe sobre a realização de palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em 

geral, nas escolas da rede pública da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a obrigatoriedade da realização de palestras sobre drogas 

tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede pública municipal de São Paulo. 
Art. 2 0  - As palestras deverão ter finalidades preventivas, combativas, educativas 

e informativas e serão dirigidas aos alunos da rede de ensino municipal, pais ou 
responsáveis e comunidade. 

Art. 30  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de 
Educação e do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool, 
estabelecerá as diretrizes básicas para adequação na metodologia do processo. Bem 
como, poderá firmar Termo de Cooperação Técnica com os Conselhos Estadual e 
Federal de Entorpecentes, e outros órgãos afins. 

Art. 40  - As escolas municipais deverão inserir em suas atividades, palestras de 
prevenção e combate às drogas, alertando quanto ao uso, tráfico, conseqüências, tipos 
e dependências, bem como respectivos comprometimentos físicos, psicológicos, 
familiares e sociais. 

§ 1 0  - Os palestrantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
profissionais especializados, com conhecimentos de causa e experiências na área, 
podendo, os professores das escolas municipais, devidamente orientados, serem os 
prelecionadores das informações sobre drogas; 

§ 20  - As atividades e programas oriundos desta área deverão ter supervisão 
psico-pedagógica afim de não comprometer os objetivos e a saúde mental dos alunos 
e demais envolvidos; 

§ 30  - As referidas palestras deverão ser incluídas no calendário escolar das 
escolas municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, com uma previsão 
de, no mínimo, uma a cada semestre. 

Art. 50  - Ficam criados os "Comitês de Prevenção e Combate às Drogas" que 
juntamente com os profissionais da psico-pedagogia, citados no § 2 0  do artigo 40, 
desta Lei, se incumbirão do preparo dos professores e da inserção nas diferentes 
disciplinas. 

Art. 60  - A programação deverá envolver os pais ou responsáveis, como 
estratégia de continuidade da prevenção e alerta ao consumo de entorpecentes, 
facilitando o acesso a informações, principalmente, sobre a importância do papel da 
família e comunidade. 

§ Único - Deverão ser envolvidas as: Associações de Pais e Mestres, Conselho de 
Escola, Conselho de Classe e todos os funcionários da unidade, bem como as 
organizações comunitárias interessadas, visando à congregação de esforços e recursos 
para o alcance dos objetivos. 

Art. 70  - Caberá às escolas municipais a elaboração de relatórios e documentação 
inerentes ao assunto, os quais serão encaminhados à Secretaria Municipal de Educação 
para fins de controle e avaliação, realimentando novas estratégias e diretrizes de ação. 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentários próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

PL0270-2007.doc 
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Procesno n°  
Sonia Mart2 S. Fer e .  a 

PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DECLY—_9. 100.9!?M 

"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas 
Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 3 0  - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 40  - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Fala re 

Son; !,11J.1*  
re 	r) 	

VL),2Ãra PDb.sr, 	(Pi) 

, PROJETO DE LEI 01-0558/2009 da Vereadora Edir Sales ( 
"Cria a Secretaria Antidrogas Municipal - SAM, altera dispositivos da Lei no 

13.321/2002, que autoriza o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal de 
Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Antidrogas Municipal, sigla SAM, com a 

competência de articular ações de prevenção ao uso indevido de drogas e reinserção 
social de dependentes, bem como estabelecer parcerias com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão do tráfico de drogas, dentro da esfera municipal, com as 
seguintes atribuições: 

I - gerenciar, em parceria com a Secretaria Municipal da Defesa Social, o 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, do Ministério da 
Justiça, na elaboração e execução de projetos voltados ao combate da criminalidade; 

II - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para 
execução de projetos direcionados à prevenção ao uso indevido de drogas, 
especialmente nas escolas, entidades comunitárias e áreas públicas; 

III - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos 
públicos responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento 
de informações; 

IV - articular com demais órgãos da administração municipal a realização de 
projetos sociais de prevenção ao uso indevido de drogas, principalmente no âmbito do 
esporte, cultura e lazer, em horários críticos e áreas sob a influência do tráfico de 
drogas; 

V - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas 
Públicas sobre Drogas e Álcool de São Paulo - COMUDA; 

VI - realizar a gestão dos recursos e a ordenação das despesas do Fundo 
Municipal de Prevenção às Drogas; 

Art. 20 . A estrutura organizacional da Secretaria Antidrogas Municipal e as 
atribuições das unidades orgânicas e funcionais serão estabelecidas por decreto. 

Parágrafo único. Caberá ao Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 
tomar as providências necessárias à implantação da estrutura organizacional do órgão 
criado por esta lei. 

Art. 30 . Fica acrescentado ao item I do Anexo III, a que se refere o art. 9 0  da Lei 
no 13.321/2002 e suas alterações, a criação dos seguintes cargos em comissão: 

"I - 1 (um) Secretário Municipal, com subsídio estabelecido em lei específica; 
II - 1 (um) Superintendente, símbolo S-2; 
III - 3 (três) Diretor de Departamento, símbolo C-2; 
IV - 1 (um) Chefe de Gabinete, símbolo C-4; 
V - 1 (um ) Gestor Público Municipal III, símbolo C-5 
VI - 3 (três) Gestor Público Municipal I, símbolo C-3" (AC) 
Art. 40 . O art. 10, da Lei Municipal no 13.321/2002 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, 

serão administrados pela Secretaria Antidrogas Municipal (SAM), com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." (NR) 

Art. 50 . O Poder Executivo Municipal regulamentará, onde couber, os dispositivos 
desta lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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processo ri° (P2  
Sorna Maria S. Fe 

. 100.926.. 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV) ii 
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; - 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos .  

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI. 

Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 'revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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16 - PAR 
16- 00289/2011 

_ 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0232/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe 
sobre a adoção de atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de aula das 
instituições de ensino da rede pública e privada, com o fim de transmitir ensinamentos 
sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 

A proposta pode prosperar, conforme veremos. 

Com efeito, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 
24, incisos IX c/c art. 30, incisos I e II da CF/88). 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Município a 
educação com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, 
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a 
organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da 
educação infantil. 

Nestes termos, a Lei n° 9.394/96, que trata das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em seu art. 8° prevê que "a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino". 

Assim, busca o PL melhorar a qualidade da educação oferecida pelo Município, com o 
intuito de adotar atividades pedagógicas multidisciplinares nas salas de aula, 
destinadas a transmitir ensinamentos sobre as consequências do uso de drogas lícitas 
e ilícitas. 

Cuida a proposta de normas de predominante interesse local da Comuna, estando 
amparada no art. 13, inciso I e 37, "caput", da LOM. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 

local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, 

mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional. 

Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de 

ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o 

benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os 

interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0232-10e D 

17- RELCOM 
17- 00298/2011 
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CAMARA MUNICIPAL DE pL 
SÃO PAULO 

ce, !JC,21) CD 

ACIIIIM 

Folha ro4  3 	do 

t'r,o 	- 3 2 /lá 
1-3aortTau.,  

• I 	11123 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla "o P rticipativa, em 

ABOU ANNI 

OLFO Q INTAS 	 JOSÉ AMÉ 

(—\À,  - RÉLI c  GUEL 	 MILTON LEITE 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara,sp.gov.br  
PL0232-10e D 

repercussão, com as necessidades gerais"  (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a 
norma sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há 
que se reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a 
tramitação da proposta. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria abáoluta dos 
membros da Câmara. 

Portanto, o projeto está amparado no art. 24, inciso IX c/c art. 30, incisos I e II da 
Constituição Federal e arts. 13, inciso I; 37, "caput" e 200, "caput", todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 
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Ver. Marta Costa 

Ver. So za Santo 	ator 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
16 - PAR 

PARECER N° 
16- 01247/201 1 	

-)MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0232/2010. 

O projeto de lei do nobre vereador Arselino Tato "institui, nas escolas da rede pública e 

privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir 

aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas" ficando as 

referidas atividades a critério de cada estabelecimento observados os requisitos de carga 

horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista; a apresentação de 

reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras de profissionais da área da saúde, 

estatísticas e outros meios para melhor orientação aos alunos, a abordagem sobre a 

necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de alimentos saudáveis, buscando a 

saúde e elevação de autooestima, informações sobre a relação do uso das drogas com as 

doenças sexualmente transmissíveis, possibilitando que os professores recuperem mais 

fortemente seu papel de referencial e líder para os seus alunos e terão Como objetivo ainda a 

interação entre aluno, família e escola. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica o nobre vereador que a propositura tem como objetivo tornar o aluno um cidadão 

crítico a tudo o que a mídia lhe impõe, não estando sujeito à pressão dos amigos e às 

imposições de consumo. Neste contexto ressalva-se também a importância de atividades 

voltadas a temas como a amizade, o respeito, a solidariedade, ecologia e reciclagem. 

A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a esta prop ura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cmara.sp.gov.br  
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do Processo n° 01 — 232110 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

WRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 21 de novembro de 2011 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Boa tarde a todos. Declaro abertos 	lhos da 
8° audiência pública que a Comissão realiza no ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Esta audiência pública destina-se a debater a inclusão de pessoas com transtorno global do 
desenvolvimento e seu direito à, Educação, Cultura e Esportes e também possibilitar aos 
cidadãos da cidade de São Paulo debater e fazer sugestões sobre o tema de relevância para a 
formação de nossa juventude com enfoque no Projeto de Lei 355/07, do nobre Vereador Aurélio 
Miguel, que trata da vocação profissional e ouvir, na oportunidade, o Sr. Secretário de Esportes 
e seus assessores sobre o Programa Clube Escola. 
Além dos três temas anunciados, esta audiência pública destina-se à discussão do PL 164/11, 
do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece normas de segurança ao acesso nas escolas 
particulares de ensino do Município de São Paulo e dá outras providências; PL 450/09, do 
Vereador Goulart, que estabelece diretrizes para a administração de creches públicas por 
empresas privadas e dá outras providências; PL 517/09, do Vereador Paulo Frange, que altera a 
Lei 13.328 que dispõe sobre atendimento em creches noturnas às crianças; PL 232/10, do 
Vereador Arselino Tatto, que institui nas escolas da rede pública e privada de ensino do 
Município de São Paulo atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações 
sobre as consequências do uso de drogas licitas e ilícitas; PLO 05/10, do Vereador Abou Anni, 
que introduz alterações na Lei Orgânica do Município e dá outras providências. 
Antes de convidar o Sr. Secretário para compor a Mesa, poderíamos apreciar, inicialmente, os 
quatro projetos de lei e PLO e depois ingressarmos no restante da pauta com a presença do Sr. 
Secretário e seus assessores à Mesa. 
Passemos à discussão do PL 164/11, do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece normas 
de segurança ao acesso às escolas particulares de ensino no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Tem a palavra o Sr. Leandro, assessor do nobre Vereador Claudinho de Souza. 
O SR. LEANDRO — Boa tarde a todos. Estamos tratando nesta 2a audiência pública o PL 164/11 
que estabelece normas de segurança ao acesso às escolas particulares de ensino no Município 
de São Paulo. 
A proposta apresentada pelo Vereador Claudinho e quanto à vulnerabilidade dentro dos espaços 
públicos educacionais, com relação às crianças e aos profissionais que ali estão. O que tirou o 
sono de gestores e pais, durante certo tempo, foi a questão da segurança nas escolas. Tivemos 
um exemplo recente, há mais ou menos dois meses, com uma escola em São Caetano do Sul, 
em que um estudante de dez anos atirou numa professora dentro da sala de aula, e em seguida 
se matou. 
Outro caso trágico foi a situação de abril de 2011, no Realengo, Rio de Janeiro, em que um ex-
aluno invadiu a escola e matou 11 crianças. Dados demonstram que crianças e adolescentes 
tornaram-se alvos fáceis de bandidos, houve aumento do consumo de crack e de outras drogas 
em mais ou menos 700% nos últimos quatro anos. Um dos pontos mais procurados para viciar 
crianças são os estabelecimentos de ensino. Portanto, a proposta visa estabelecer um controle 
de acesso a estranhos nos estabelecimentos de ensino, para prevenção e combate à violência. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço a apresentação do Leandro sobre o PL 
164. Indago aos presentes se há alguém que queira discutir. (Pausa) Não havendo oradores 
inscritos, considero encerrada a audiência pública ao PL 164/11, do Vereador Claudinho de 
Souza. 
Em discussão o PL 450/2009, do Vereador Goulart, que estabelece diretrizes para administração 
de creches públicas por empresas privadas e dá outras providências. Em discussão. Não 
havendo oradores inscritos, considero realizada a audiência pública ao PL 450/2009. 
Em discussão o PL 517/2009, do Vereador Paulo Frange, que altera a lei n° 13.328, de 13 de 
fevereiro de 2002, referente às creches noturnas que somente atenderem as crianças de zero a 
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seis anos, cujo pai ou mãe apresentarem à direção das creches comprovhteividade  
noturna. Em discussão. 
Tem a palavra o Vereador Agnaldo Timóteo. 
O SR. AGNALDO TIMÓTEO — Sr. Presidente, ainda não conheço o teor do projeto, mas a 
proposta parece muito boa, uma forma de dar um atendimento especial para as pessoas que 
têm atividades noturnas e que têm crianças. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com as considerações do nobre Vereador Agnaldo 
Timóteo. 
Não havendo nenhum outro orador inscrito, considero como realizada a audiência pública sobre 
o PL 517/09, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. 
Passo ao ,PL 232/10, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui nas escolas da 
rede pública e privada de ensino do Município de São Paulo atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. Há 
algum orador inscrito? (Pausa) Não há orador inscrito. Indago aos senhores presentes se há 
alguém que queira discutir o PL 232/10. (Pausa) 
Não havendo nenhum orador inscrito para a discussão do PL 232/10, considero como realizada 
a audiência pública do presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passo à discussão do PLO 5/10, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que introduz 
alterações na Lei Orgânica do Município e dá outras providências. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Excelentíssimo Sr. Presidente, nobres 
Vereadores integrantes da Comissão, público presente, eu, Cristiane de França Ferreira, farei 
uso desta tribuna para defender os interesses do PLO 5/10, que pretende introduzir alterações à 
Lei Orgânica do Município. Sou representante do nobre Vereador Abou Anni, proponente do 
PLO. 
A presente iniciativa tem por objetivo adequar a Lei Orgânica do Município à nova ordem jurídica 
estabelecida pela Emenda Constitucional 59, de 12 de novembro de 2009, que produziu 
substanciais modificações no Capítulo que a Constituição Federal dedica especialmente à 
Educação. 
Insta observar que o legislador constituinte reformador, insatisfeito com o alcance dos programas 
relacionados à Educação, alterou o texto constitucional para conferir maior segurança e 
abrangência a esse direito social, vale dizer, fundamental a uma formação sólida e justa a todos 
e qualquer educando. 
Com efeito, destacam-se algumas alterações introduzidas pela EC 59/09. 
Antes, o ensino fundamental era gratuito e obrigatório. Agora, com a EC 59/09, a educação é 
básica, obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, inclusive para quem não pode gozar dela na 
época adequada. 
Garante atendimento ao educando em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares, de material didático, escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. Antes, era restrito ao ensino fundamental. 
Nesse sentido, são essas as diretrizes que o Vereador Abou Anni pretende introduzir, se 
aprovado o PLO. 
Nesses termos, não há mais nada a esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca — PPS) — Tendo ouvido a Sra. Cristiane, representante 
do nobre Vereador Abou Anni, indago se há algum outro orador inscrito que deseje falar sobre o 
PLO. (Pausa) 
Não havendo, considero como realizada a audiência pública do PLO 005/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anni, que introduz alterações na Lei Orgânica do Município e dá outras 
providências. 
Portanto, encerradas as audiências públicas dos PLs 164/11, 450/09, 517/09, 232/10 e PLO 
005/10, passemos às discussões temáticas. 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Boa tarde a todos. Com  a pres 	e .7, Vereador 
Claudio Fonseca na presidência, declaro abertos os trabalhos da 1a audiência pública que a 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes realiza em 2012. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, endereço www.camara.sp.gov.br ,  link auditórios on une. 
O primeiro projeto da pauta é para alteração da Lei Orgânica, é o PLO 005/10 de autoria do 
Vereador Abou Anni. Introduz alterações na LDO e dá outras providências. Está inscrito para 
falar em defesa do projeto, Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, Vereador Claudio Fonseca, 
colegas presentes, represento o mandato do Vereador Abou Anni. 
"Venho aqui defender o PLO 05/10 que tem por objetivo adequar à Lei Orgânica do Município 
de São Paulo à nova ordem jurídica estabelecida pela Emenda Constitucional 59, editada em 
12/11/09, que produziu substanciais modificações na Constituição Federal dedicada 
especialmente à Educação. É importante observar que o legislador constituinte reformador, 
insatisfeito com o alcance dos programas relacionados à Educação, alterou o texto 
constitucional para conferir maior segurança e abrangência a esse direito social, vale dizer, 
fundamental a formação sólida e justa de todo e qualquer educando. Nesse sentido, destaca-
se a soma de algumas alterações que pretendemos conste da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo também. 
Antes o ensino fundamental era gratuito e obrigatório. Agora com a emenda 59 a Educação 
básica e gratuita dos quatro aos 17 anos, inclusive para quem não pode gozar dela na época 
adequada. Garante atendimento ao educando em todas as etapas da educação básica por 
meio de programas suplementares, de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. Antes era restrito ao ensino fundamental. Nesse sentido, com fundamento 
ao princípio da simetria constitucional é mister adequar o capítulo da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo à nova ordem estabelecida pela Emenda Constitucional 59. Sem mais, são essas 
as razões". Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há outros oradores inscritos para discutir o 
PLO 05/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa promover alterações no art. 208 da 
LDO. Assim, não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PLO 05/10. 
Passemos ao PL 232/10 de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui nas escolas da rede 
pública e privada de ensino do Município de São Paulo atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informação sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 
Não há oradores inscritos. Consulto os presentes se alguém que gostaria de falar sobre o 
projeto. (Pausa) Não havendo, considero encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 81/11 de autoria do Vereador Souza Santos. Cria o programa Escola de 
Idiomas na rede pública de ensino e dá outras providências. Não há inscritos. Consulto se há 
algum representante do Vereador presente. (Pausa) Não havendo representante ou inscritos, 
encerro a audiência pública. 
Passemos ao PL 204/11 de autoria da Vereadora Edir Sales. Inclui o tópico "perigos e 
prevenção ao alcoolismo" no conteúdo programático das escolas municipais e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Consulto se há representante da Vereadora. (Pausa) 
Não havendo representante e inscrito, dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 482/10 de autoria do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe sobre o programa 
estudos de línguas estrangeiras modernas para alunos e profissionais da Educação da rede 
municipal de ensino. Tem a palavra a representante do Vereador Claudio Fonseca, professora 
Joselina. 
A SRA. JOSELINA FERREIRA BASTOS — Boa tarde. O projeto tem como objetivo oferecer o 
estudo de línguas estrangeiras não só para os alunos da rede, mas para os profissionais de 
Educação e aos seus familiares. 
Existe uma grade curricular que não é infinita. Sempre aparece que deveria fazer parte da 
grade tal coisa, tal disciplina, tal matéria ampliando as línguas estrangeiras. Já vi proposta do 
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italiano, do espanhol, de inglês. Entendemos que hoje, cada vez mais, é importprlte o  °mínio 
de outras línguas além da do seu país. Entendemos também que tem de se dar fora da grade 
curricular, fora do horário normal de aula. A proposta é que cada DRE, cada diretora da 
Diretoria Regional de Ensino ofereça uma escola de ensino de língua moderna, inglês e 
espanhol seria obrigatório, mas poderia ter outras línguas se houver demanda na região, para 
que pudéssemos oferecer à comunidade da rede pública, aos profissionais da Educação, 
sejam os pais ou alunos, a oportunidade de dominar outros idiomas. 
Há uma nova proposta recém-apresentada pelo Vereador Souza Santos que fala sobre 
programa idiomas na rede de ensino, só que há uma diferença. Eles estão propondo que 
fossem as aulas nos finais de semana. A nossa proposta amplia, para que ocorra no contra 
turno dos alunos. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há oradores inscritos. Dou por realizada a 
audiência pública do PL 482/10. 
Passemos ao PL 534/10 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a 
inclusão do tema Noções de Informática e Tecnologia na disciplina Ciências da grade curricular 
da rede pública de ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. Está inscrito 
para falar do projeto o Sr. Esdras, gabinete do Vereador proponente. 
O SR. ESDRAS GALVINO PEREIRA — Boa tarde, Sr. Vereador e demais presentes. O projeto 
visa a colocar a disciplina informática na grade curricular das escolas, porque hoje em dia tudo 
gira em torno da informática. O objetivo é, desde cedo, introduzir as crianças nesse 
aprendizado para que na idade juvenil e adulta elas já estejam suficientemente familiarizadas 
e, inclusive, preparadas para ingressar no mercado de trabalho, com um conhecimento de 
médio a bom. Esse é o objetivo do projeto. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago se há mais alguém dentre os presentes que 
queira se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 534/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Último item, PL 152/2011, da Vereadora Noemi Nonato, que "reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de 
natureza física e/ou sexual". 
Não há oradores inscritos para debater a matéria. Indago se há alguém que ainda queira fazer 
uso da palavra para debater o projeto. (Pausa) Não havendo nenhum orador inscrito ou 
nenhum representante da Vereadora Noemi Nonato presente a esta audiência pública, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 152/2011. 
Encerrada a pauta dos projetos, pergunto se há alguém dentre os presentes que queira usar a 
palavra. (Pausa) Já debatemos o projeto da Vereadora Edir Sales. Mesmo assim, gostaríamos 
de ouvir o representante da Vereadora Edir Sales sobre o PL 204/2011, que "inclui o tópico 
'Perigos e Prevenção do Alcoolismo' no conteúdo programático das Escolas Municipais e dá 
outras providências". 
O SR. 	 - Nobre Vereador e demais presentes, uso a palavra para deixar 
consignada a importância desse projeto, pois, conforme dados do Centro Brasileiro de 
Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrib), 50% das crianças até 12 anos de idade já 
tiveram contato com álcool. Então, é importante essa conscientização por meio da inclusão do 
tópico no currículo escolar nas escolas municipais. 
Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço a manifestação do assessor da nobre 
Vereadora Edir Sales, que joga luz sobre o conteúdo do PL 204/2011. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas dos projetos já 
elencados. Boa tarde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



• 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-
( Segue --. 1‘,ir.tcdozz., r. A st data doolanto_:—yubri'udor 

sob i? 	L-4 	e fdt:3,.......de itinav",c,  r, 
e 1 Zo ! Ok51 I.2" 

kne 	 olimw•-■■~11meeinm 

RF. 	 re.GP-12 

HORTA 
'Pttt, 	F 1Q1.08$ 

tbefe bário 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



IA MUNICIPAL DE 

Folhem° 1;;t c( 
do processO 2-3  2/k" 
Mário Sérgio Horta 
RF 101.086 	1:5) -  16 - PAR 

16- 0096012012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCA 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui; nas escolas 
da rede pública e privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por 
objetivo transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e 
ilícitas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável a esta propositura. 

O projeto em pauta propõe que as citadas atividades sejam pedagógicas, multidisciplinares e 

4110 	
realizadas dentro das salas de aula, além de observar vários requisitos, quais sejam, carga 
horária semanal mínima de uma hora, abordagem sobre a necessidade dos alunos em praticar 
atividades físicas, apresentação de material sobre as consequências do uso de droga, entre 
outras. 	 $ .V 

Constata-se que hoje existem leis municipais que versam sobre a inclusão, nã 'cliarriCueloecOre  
da rede municipal, de disciplina e conteúdo programático que visam à conscientização dos 
efeitos das substâncias que causam dependência física e psíquica. Nota-se, porém,—que—ó-
projeto em pauta especifica os requisitos que devem ser observados para a aplicação das 
atividades pedagógicas multidisciplinares, não contrariando ou duplicando, portanto, o teor das 
leis já existentes sobre o mesmo tema. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é plena de méritos e deve prosperar, pois promove o direito à saúde do educando 
ao visar o seu bem-estar físico, mental e social, além de permitir o seu pleno desenvolvimento, 
preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho, conforme dita os 
princípios constantes na Lei de Diretrizes e Bases da Ed a o

_ 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esport 
t 	
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bkUAWI  
A. Vereador A Vereadora 

PUBUCADO NO MARIO OFICIAL-- 

DELIO 1ZO-5'Q 

Pág. 21,5 Col. 0--  

-Cortfddo 

V R40 iEB1O HOETA 
Ni\ /V 10.084 

9enniottkrio 
Douta Comissão de Saúde: 

Promoção Social e Trabalho 

Em,2(  /2,k2 

MAIO S 	HONTp, 

RECEBIDO 
COMI3330 da Saúde, Promoção 
Social, Trabalho o Mulher 

E 	,•( • 	$3 Vi V" 

Ana L 	d 
'` 4 	àusa 

Aashge Pariamentur 
100.8,23 

o Vereador,! À Vereadora 
ça■ • 	 ‘er ara relatar. 

Sala da Comissão de Saúde. Promoção Sociato 
Trabalho e Mulher 
Enl—t2J_J—C221..JJ 

resid 
Obs. O praz 

o$ man 80°4 de 8 dias, r+ termo* do § 3 artigo 83 do RI. 

ii !ai 	dg I( 

sra 
:Zata da Comissão de Saüdo, Protra,,át, 
Crasb1,t24.. M olhar ,  

..ídente 
O prazo para man;fet-,tação é cia 	í. 

1.urre4s do § 3' artigo 63 do RI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL() 'r& , 	data documento_ Cd*, 

e tolha cie iofunna0 
Lej 

rf..0"..tr.-14.Me../44ernifra 
tANTT"4", Pdeiamwitar rtF. 100.42:á 

SGP- 12 
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JULIANA RDO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N° 16-01978/2012 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232/2010. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, institui nas escolas da rede 
pública e privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao projeto.w ,' *s.' 4,0  • 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favorável ao PL em questão. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
Projeto de Lei deve prosperar devido a súa rêlevância social. O Projeto em pauta dispõe 
sobre ações educativas multidisciplinares que tratem do tema relativo ao uso de drogas 
lícitas e ilícitas. 

É sabido a significativa prevalência do uso de drogas pelos jovens, assim como a 
ocorrência do tráfico de drogas ilícitas nas proximidades das escolas. Também é relevante o 
potencial uso de drogas lícitas, principalmente o, álcool e o cigarro. Em que pese existirem 
duas leis municipais (n°12.540/1997 e n°14.420/2007) que versem sobre a inclusão no 
currículo escolar de disciplinas com conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas, o projeto em pauta especifica que as atividades pedagógicas serão 
multidisciplinares e detalha requisitos que devem ser :observados para a aplicação das 
citadas atividades. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher)  12 	2.012- . 

JAMIL M_URAD , 
Presidente  

CLAUDIO PRADO 

FLORIA O PESARO 

JO 	OLIM 

17- RELCOM 
17- 02007/2012 

M 	N R IRA- Rei    
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À SGP-33, PARA ARCUIVAMENTO nos 
termos 	::75 do Ft ■ :; M e nto Interno. 

São :-)3!.):e, 	0-\ 
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.; 	
data, 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 
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Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRIA 
Supervisor 

ANÇA SILVA 
e de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricadocr io folha n° 

Vtát■ do processo n°  '13  	)2  	de 20 	
L1 / 

1    (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 
I 

SOLANGE '7\ NON 'DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

RECEBIDO EM SGP-22 

A dina Cicone 
,Assiuteme 

Pcu-,&r-4entar 

tr- 
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Segue }v\ juntado5_1  nesta data docurnento(s; 
e papel de informação rubricadoL_sob folia(s) 
n• q  A  1 	Em Li 03 /  11,  

Leonardo At4 Pedrazzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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Folha n°  49  do proc. 

n°  O I 232-  de 20 IQ 
LeonaVa?ral Pedrazzoll 

RF 11.372. SGP-12 

LIDO HOJE 

26 	. 13 

AO PAULO 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PARECE 

PROJETS DE LEI N° 232/2010 

16 - PAR 

AI 16-00177/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 
instituir, nas escolas da rede pública e privada de ensino do Município de São Paulo, 
atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações sobre as 
consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 

A aplicação das referidas atividades ficaria a critério de cada estabelecimento 
de ensino, devendo ser observados os seguintes requisitos: 

1 — carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já 
prevista; 

2 — apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras 
de profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos; 

3 — abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-
se de alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de autoestima; 

4 — informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças 
sexualmente transmissíveis; 

5 — possibilitará que os professores recuperem mais fortemente seu papel de 
referencial e líder para os seus alunos; 

6 — terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista equívocos de grafia, 
apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 232/2010 

APROVADO EM 1 1  DISCUSSÃO 
VOLTA A #." 411 CUSSÃO 

3 

Institui, nas escolas da rede 
pública e privada de ensino do 
Município de São Paulo, 
atividades que tenham por 
objetivo transmitir aos alunos 
informações sobre as 
consequências do uso de 
drogas lícitas e ilícitas. 

A CÂMARA M I IPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - As instituições de ensino da rede privada e pública do Município de 
São Paulo deverão adotar atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de 
aula, destinadas a transmitir ensinamentos sobre as consequências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas. 

§ 10 - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada 
estabelecimento de ensino, devendo observar os seguinte requisitos: 

I - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem •4+-.5,1290. da já 
prevista; Partarflet!A ,,  

17- RELCOM 
17- 00180/2013 

27 

- 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.s ov.br  Pág 1 de 2 
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P.L. N°232/2010 ;717.ril 

\ 1 4,■̀ 1',  

1,14q2á, 

i' tto 
r%"'  

er. 	dto- et Vera. Marta Cost 

unes 	 ih Mutran 

Folha n° II () 	do proc. 

n° O ( 	de 20 A D 

Leonar 	al Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
II - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras 

de profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos; 

III — abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-
se de alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de autoestima; 

IV — informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças 
sexualmente transmissíveis; 

V — possibilitará que os professores recuperem mais fortemente seu papel de 
referencial e líder para os seus alunos; 

VI — terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
§ 2° - Os estabelecimentos de ensino deverão abordar, de forma 

complementar, temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, 
responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2,  

 

Ver. Roberto Tripoli 
Presidente 

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Aurélio Nomura 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 2 de 2 
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documento() rubrIcadMs) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n° 	 95  •-,rocesso 
n°  Z 3 	de  ( O ESSÃO: 009-SE 

4 	4, 	 ATA: 26/03/2013 
L: 48 DE 88 .. 

Tácnica Adrn:nistrahG 
- "PL 232/2010, do Vereador ARSELINO TATTO (In").11rntitui, nas escolas da rede 

pública e privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo 

transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas 

FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo) — Solicito ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 232/2010) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o substitutivo de Finanças e Orçamento ao PL 232/2010. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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